
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31.00685267/2026-96  

Contrato administrativo celebrado entre o Município de 

Belo Horizonte, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, e a empresa 3778 

Saúde Corporativa e Corretora de Seguros Ltda 

Contrato nº 002581  

 

O Município de Belo Horizonte, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.383/0001-40, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, com sede na Avenida Augusto de Lima, nº 

30, Centro, na cidade de Belo Horizonte / MG, neste ato representado pelo Subsecretário de Gestão 

Previdenciária e da Saúde do Segurado, Gleison Pereira de Souza, mediante delegação de competência 

prevista na Portaria SMPOG nº 053/2025,  publicado no DOM de 26 de setembro de 2025, portador da 

Matrícula Funcional nº 79.901-0, doravante denominado Contratante, e a empresa 3778 Saúde 

Corporativa e Corretora de Seguros Ltda, inscrita no CNPJ nº 24.731.954/0007-28, sediada na 

Avenida Amazonas, nº 641, Lojas 2A, 2B, 2C, 2D e 15B, bairro Centro, CEP 30180-908, Belo Horizonte 

/ MG, representada por seu Diretor Presidente, Guilherme Augusto Carvalho Salgado, e pelo Diretor 

Financeiro, Ricardo Faria Giglio, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 

autos, doravante designado Contratado, em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

dos Decretos Municipais nos 18.096/2022 e 18.324/2023 e demais legislações aplicáveis, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 97.005/2026, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviço para elaboração do Programa de 

conservação auditiva, do Programa de controle médico e saúde ocupacional e para realização de 

avaliações médicas periciais e de saúde ocupacional disponibilizadas a todos os candidatos, agentes 

públicos, aposentados e pensionistas do Poder Executivo do Município de Belo Horizonte e dos agentes 

públicos, aposentados e pensionistas da Câmara Municipal de Belo Horizonte, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021, por se tratar de serviço continuado. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
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as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

Contratado. 

2.1.2. A prorrogação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O modelo de execução, bem como as regras de gestão contratual constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras referentes à subcontratação estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

5.1. O valor total da contratação é de R$ 7.569.816,00 (sete milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, 

oitocentos e dezesseis reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

6.1. O recebimento/medição, liquidação, prazo e forma de pagamento serão efetuados conforme regras 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 21/01/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 
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7.4.1. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste poderá ser realizado por termo aditivo ou por simples apostila. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. As obrigações do Contratado e do Contratante estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. A prática de atos ilícitos sujeita o Contratado à aplicação das seguintes sanções administrativas, na 

forma do Decreto nº 18.096/2021: 

9.1.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

9.1.2. Multas nos seguintes percentuais: 

a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida 

até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente; 

a.1. A multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que ocorrer a 

aceitação da prorrogação do prazo de entrega. 

b) Multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao contratado 

que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou obrigações 

assumidas, nos termos do art. 10, do Decreto Municipal nº 18.096/2022; 

c) Multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ao 

contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições 

e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 

para o fim a que se destina; 

d) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do 

cometimento das infrações administrativas previstas no art. 3º, do Decreto Municipal nº 

18.096/2022. 

9.1.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes e 

agravantes presentes no caso concreto. 

9.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII, do art. 3º, do Decreto Municipal nº 18.096/2022, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 
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9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, do art. 3º, do Decreto Municipal nº 18.096/2022, bem como nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII, do mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção prevista no subitem acima. 

9.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 

9.3.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Subsecretário Municipal ou 

ocupante de cargo equivalente, nos demais órgãos e entidades da administração direta ou indireta. 

9.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário ou autoridade máxima da 

entidade, nos demais órgãos e entidades da administração direta ou indireta. 

9.5. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será: 

a) O primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) O primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência em que 

a notificação foi enviada; 

c) O primeiro dia após o fim do prazo indicado no § 3º do art. 44 do Decreto Municipal nº 

18.096/2022, quando a notificação for publicada no DOM. 

9.6. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar 

será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da publicação da decisão 

condenatória no DOM. 

9.7. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido 

de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da 

publicação da decisão no DOM. 

9.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.8.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as demais multas 

previstas. 

9.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá 

ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente.  

9.9.1. A multa inadimplida poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração municipal. 

9.10. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA POLÍTICA E AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE  

10.1. Objetivando afirmar a aderência do Contratado aos padrões éticos e de integridade, exigidos pela 

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte: 

10.1.1. O Contratado se compromete a conhecer e observar as diretrizes da política de integridade 

adotada pela administração municipal, nos termos do Decreto nº 18.337/2023. 
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10.1.2. O Contratado se compromete a se orientar pelos princípios do Código de Ética do Agente 

Público Municipal e da Alta Administração, insertos no Decreto nº 14.635/2011; atentando-se para 

a aplicação das sanções previstas na Lei nº 12.846/2013. 

10.1.3. O Contratado fica ciente de que é vedada a contratação de pessoa física ou jurídica, se 

aquela ou os dirigentes e empregados desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com 

agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

10.1.4. O contratado deverá assegurar que seus colaboradores, empregados, subcontratados e 

agentes estejam cientes e cumpram as referidas diretrizes durante a execução do contrato. 

10.1.5. O descumprimento de quaisquer das diretrizes mencionadas poderá acarretar a aplicação de 

penalidades contratuais, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

10.1.6. O Contratado fica ciente de que deverá se submeter, nos termos da Lei nº 11.557/2023, à 

avaliação de integridade nas seguintes situações: 

I – na celebração de aditivo contratual, considerando a validade prevista no § 2º do art. 2º da 

Lei nº 11.557/2023; 

II - a qualquer tempo durante a vigência da relação contratual, a critério da administração 

municipal, em especial no caso de denúncia ou quando constatada alteração relevante das 

informações prestadas ou declaradas pela empresa. 

10.1.6.1. A avaliação será realizada mediante o preenchimento do Formulário de Due Diligence, 

nos termos do modelo disponibilizado no “link” 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-Governo/controladoria/2024/formulario

-due-diligence.pdf, cujo resultado gerará o Relatório de Avaliação de Integridade – RAI.  

10.1.6.2. O Contratado deverá possuir conta google para a viabilização do preenchimento do 

Formulário de Due Diligence.  

10.1.6.3. Nos procedimentos de avaliação de integridade será observado o disposto na Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
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11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) 

meses da data da comunicação. 

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139, da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, 

obedecidas as condicionantes legais. 

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato serão acobertadas pelas seguintes dotações 

orçamentárias:  

0600.001400034.04.331.0014.2021.0002.339039.49.1500000.0000 - Reduzido 06000058; 

0614.001400034.09.122.0026.2871.0001.339039.49.1802000.0000 - Reduzido 06140010. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1. O presente contrato será garantido por meio de seguro-garantia, no valor de R$ 378.490,80 

(trezentos e setenta e oito mil, quatrocentos e noventa reais e oitenta centavos), equivalente a 5% (cinco 

por cento) do valor global do contrato, conforme regras estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, 

DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS  

14.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos 
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programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, 

durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 

14.2. O Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a 

segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 

dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou 

ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não 

previstos. 

14.3. O Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de 

serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos 

dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

14.4. O Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

14.5. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita, 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto 

deste instrumento contratual. 

14.5.1 O Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 

estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento 

do objeto descrito neste instrumento contratual. 

14.6. O Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 

ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conservação 

apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

14.6.1. Ao Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

14.6.1.1. O Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse 

em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja 

necessidade de realizar seu tratamento. 

14.7. O Contratado deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de vazamento, perda parcial 

ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

14.7.1. A notificação não eximirá o Contratado das obrigações e/ou sanções que possam incidir em 

razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

14.7.2. O Contratado que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 

instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e 

qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

14.8. O Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante para os 
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assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

14.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o Contratante, bem como, entre 

o Contratado e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena 

das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão 

judicial contrária. 

14.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o Contratado a 

processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de 

outras cominações cíveis e penais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, Decretos Municipais nos 18.096/2022, 17.813/2022 e 

18.324/2023, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes, da Lei nº 

14.133/2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Lei nº 14.133/2021. 

16.5.  Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique custos 

adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

16.5.1. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

16.5.2. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto contratualmente. 

16.5.3. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular da 

Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo próprio, 

com a justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para se atingir o interesse 

público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. A publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município – DOM e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) correrá por conta do Contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ANEXOS 

18.1. Vinculam ao presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da Licitação, a proposta 

da Contratada, bem como eventuais anexos dos documentos supracitados, e integram o presente 

instrumento os seguintes Anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Especificação e Quantidade do Objeto 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

19.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 

Comarca de Belo Horizonte. E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

Belo Horizonte, 

 

 

 

Gleison Pereira de Souza 

Subsecretário de Gestão Previdenciária e da Saúde do Segurado 

 

 

 

Guilherme Augusto Carvalho Salgado 

Diretor Presidente da 3778 Saúde Corporativa Ltda 

 

 

 

Ricardo Faria Giglio 

Diretor Financeiro da 3778 Saúde Corporativa Ltda 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA DGSA/SUPREV Nº 002/2026 

UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria de Gestão da Saúde do Segurado - DGSA/SUPREV. 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: Gilberto Alexandre Francisco. 

AMPLA PARTICIPAÇÃO SEM O TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTO NA LC 123/06 

1.​ OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.​ O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para elaboração do 

Programa de conservação auditiva, do Programa de controle médico e saúde ocupacional e para realização de 

avaliações médicas periciais e de saúde ocupacional disponibilizadas a todos os candidatos, agentes públicos, 

aposentados e pensionistas do Poder Executivo do Município de Belo Horizonte e dos agentes públicos, 

aposentados e pensionistas da Câmara Municipal de Belo Horizonte, nos termos do Anexo I – Projeto Básico e 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.2. A contratação dos serviços de perícia médica especializada em um grupo único justifica-se com base na 

necessidade de garantir a padronização dos procedimentos periciais, a uniformidade técnica dos laudos médicos, a 

racionalização administrativa, bem como a eficiência e economicidade no processo de contratação e gestão 

contratual. 

A perícia médica constitui uma atividade essencial ao Município de Belo Horizonte, especialmente na avaliação de 

servidores públicos em processos de readaptação funcional, concessão de licenças médicas, aposentadorias por 

invalidez, acidente de trabalho, entre outros. A fragmentação da contratação em múltiplos lotes ou prestadores 

poderia gerar: 

●​ Inconsistências nos laudos emitidos por diferentes profissionais e instituições, comprometendo a segurança 

jurídica e administrativa; 

●​ Dificuldade de controle e fiscalização do contrato, exigindo maior alocação de recursos humanos da 

Administração para gestão de múltiplos contratos; 

●​ Risco de divergências técnicas e metodológicas nos pareceres médicos, dificultando a padronização dos 

procedimentos internos; 

●​ Aumento do custo global da contratação, em virtude da perda de escala e da diluição da demanda. 

A contratação em grupo único, assegura maior controle sobre a qualidade dos serviços prestados, facilita a gestão 

contratual e o monitoramento dos resultados, e contribui para a celeridade na tomada de decisões administrativas, 

além de potencialmente obter melhores condições comerciais devido à centralização da demanda. 

Portanto, a adoção do grupo único mostra-se a alternativa mais vantajosa para a Administração, atendendo aos 

princípios da eficiência, economicidade, interesse público e continuidade dos serviços essenciais, conforme 

preconizado na legislação vigente, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e 

Contratos). 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois apresentam padrões de desempenho 

e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 

1.4. O serviço a ser contratado não foi parcelado, na forma do art. 47, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, uma vez que o parcelamento não atende à necessidade de adequação na uniformização da prestação dos 
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serviços e, ainda, há de se considerar o custo operacional adicional de gerir vários contratos para uma única 

solução. 

1.5. Da Contratação: 

1.5.1. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante formalização de contrato, nos termos da minuta que 

será parte integrante do Edital. 

1.5.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses), contado da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado até a vigência máxima de 10 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de 

serviço continuado. 

1.5.1.1.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que tem caráter essencial, habitual e 

permanente. Os servidores continuamente demandam as avaliações médicas periciais para fins de afastamentos por 

doença, readaptações funcionais, isenções de imposto de renda, redução de jornada, entre outros motivos. Dessas 

avaliações dependem as justificativas que são lançadas nos registros de frequência e consequentemente no 

pagamento. Além disso, a realização dos exames ocupacionais é obrigação legal, conforme já descrito no item 2, 

deste Termo de Referência. 

1.5.2. Para assinatura do contrato a Adjudicatária deverá estar devidamente cadastrada no Sistema Único de 

Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte – SUCAF e comprovar a manutenção das condições de 

regularidade demonstradas para habilitação. 

1.5.2.1. Se a Adjudicatária não for cadastrada no SUCAF, ou se houver pendências no cadastro, a empresa deverá 

requerer o seu cadastro ou a sua regularização e informar o número do protocolo para a Gerência de Logística da 

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis contados a partir da 

convocação do Órgão. 

1.5.2.1.1. O documento constando o número do protocolo deverá ser encaminhado para o seguinte e-mail: 

glogi.pog@pbh.gov.br.  

1.5.2.2. O procedimento e a documentação necessária para cadastro ou regularização no SUCAF estão disponíveis 

no endereço eletrônico https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/sucaf.  

1.5.2.3. O cadastro regular deverá ser apresentado no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir 

da convocação citada no subitem 1.5.2.1, podendo ser prorrogado mediante solicitação da Adjudicatária, 

devidamente justificada. 

1.5.2.4. Na hipótese de a Adjudicatária não apresentar o cadastro do SUCAF no prazo previsto no subitem anterior, 

poderá a administração restaurar a sessão pública e convocar os licitantes remanescentes, segundo a ordem 

classificatória, para negociação. 

1.5.3. A Adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados da respectiva 

convocação.  

1.5.3.1. O prazo estipulado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.  

1.5.3.2. A recusa em formalizar o ajuste, no prazo estabelecido no subitem 1.5.3, sem justificativa por escrito e 

aceita pela autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, 

sujeitará a licitante vencedora às penalidades cabíveis.  

1.5.4. ​ O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do Contratado, desde que observados o 

interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, tendo como base a 

variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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(IPCA/IBGE).  

1.5.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da Contratação e 

reajuste de preços.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a contratação da seguinte forma:  

Conforme consta no Decreto Municipal nº 16.682, de 31 de agosto de 2017, que dispõe sobre a organização da 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão (SMPOG), a Subsecretaria de Gestão Previdenciária e 

da Saúde do Segurado (SUPREV)  tem como competência planejar e coordenar a implementação das políticas e 

ações de gestão do Regime próprio de previdência social, do Regime de previdência complementar, da perícia 

médica e do plano de saúde dos servidores públicos. Entre suas atribuições, destacamos a descrita no inciso V, art. 

30, isto é, controlar e acompanhar a execução das ações de perícia médica e medicina do trabalho. 

 
De tal forma, a contratação tem como fim atender as necessidades da Subsecretaria de Gestão Previdenciária e da 

Saúde do Segurado no que tange à gestão da saúde ocupacional direcionada aos servidores e empregados do 

Município de Belo Horizonte.  

Logo, a  não realização do objeto citado pode comprometer a efetividade dos serviços prestados pela 

SUPREV/SMPOG e o cumprimento de normatização vigente relativa a medicina do trabalho em suas avaliações, 

tendo em vista que as referidas atividades extrapolam a previsão e a estrutura atual de atendimento da Diretoria de 

Gestão da Saúde do Segurado, seja em termos físicos, logísticos e de recursos humanos. 

Por ter em seu quadro de trabalhadores empregados regidos pela CLT, a PBH e suas indiretas devem cumprir com a 

norma regulamentadora que institui o PCMSO (Programa de controle médico de saúde ocupacional). O não 

cumprimento dessa obrigação pode gerar demandas judiciais trabalhistas contra a PBH. Além disso, temos o 

Decreto 16.977/2018 que regulamenta a concessão das licenças para tratamento de saúde, por acidente de serviço e 

por doença em pessoa da família. Nele fica estabelecida a obrigatoriedade da realização de perícia médica para a 

concessão dessas licenças. 

O serviço tem caráter essencial, habitual e permanente. É prestado de forma contínua, por demanda espontânea dos 

servidores e também através de agendamento de acordo com a programação de execução dos exames ocupacionais. 

A interrupção da prestação desse serviço acarretaria em atraso nas perícias médicas com consequente impacto no 

processamento dos registros de frequência e folha de pagamento, atrasos na programação de execução de exames 

periódicos e admissionais e concessão de aposentadorias e outros benefícios previdenciários.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

3.1. O serviço objeto do presente Termo de Referência prevê a solução para o problema do atendimento das 

necessidades da Subsecretaria de Gestão Previdenciária e da Saúde do Segurado com relação à gestão da saúde 

ocupacional direcionada aos servidores e empregados do Município de Belo Horizonte. 

3.2. A solução proposta abrange todas as etapas do ciclo de vida do objeto, nos seguintes termos: 

1.​ Planejamento e Preparação (Pré-contratação): 

o​ Levantamento da demanda anual estimada de avaliações médicas periciais e de saúde ocupacional, 

conforme o perfil epidemiológico dos servidores e empregados públicos. 

o​ Definição dos critérios técnicos e operacionais para a seleção do fornecedor, assegurando qualidade, 

rastreabilidade e conformidade com as normas, leis e decretos listados no item 2.1.46 do Anexo I. 

o​ Estabelecimento de parâmetros de tempo máximo para marcação, atendimento e entrega dos resultados das 

avaliações. 
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2.​ Execução e Uso (Durante a Contratação): 

o​ Realização das avaliações e exames conforme requisições emitidas pelo Município ou demanda dos 

servidores/empregados, observando os padrões técnicos de qualidade e biossegurança. 

o​ Garantia de infraestrutura adequada, profissionais habilitados e logística eficiente para atendimento e 

entrega de resultados. 

o​ Acesso dos resultados por meio de plataforma digital segura, respeitando a confidencialidade das 

informações dos usuários. 

3.​ Monitoramento e Avaliação: 

o​ Acompanhamento dos indicadores de desempenho e conformidade contratual, como tempo de 

atendimento, adequação dos registros e satisfação dos usuários. 

o​ Fiscalização contratual pela equipe técnica da contratante ou preposto designado. 

o​ Realização de auditorias, quando necessário, para garantir a integridade dos processos de atendimento. 

4.​ Encerramento e Desmobilização: 

o​ Entrega dos relatórios finais com o consolidado dos atendimentos/exames realizados. 

o​ Arquivamento dos prontuários e dados conforme legislação vigente de saúde e proteção de dados (LGPD). 

o​ Garantia da continuidade dos serviços até o último atendimento autorizado, evitando prejuízos ao 

Município. 

A contratação contribui diretamente para a preservação da saúde dos trabalhadores, prevenção de doenças 

ocupacionais, controle do absenteísmo e melhoria das condições de trabalho no serviço público municipal. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da vistoria 

4.1.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do serviço. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.2.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste 

no Programa de controle médico e saúde ocupacional e para realização de avaliações médicas periciais e de saúde 

ocupacional. 

4.2.1.2. A subcontratação fica limitada às horas técnicas de desenvolvimento de adequações e evoluções de 

sistemas de informação, para os exames de videoestrobolaringoscopia, fibronasolaringoscopia, audiometria, 

espirometria, teste ergométrico, avaliação especializada com oftalmologista e para o Programa de Conservação 

Auditiva. 

4.2.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1.3.1. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.2.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita 

execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 

responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 

da subcontratação. 

4.2.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes e empregados desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
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órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.3. Da participação de consórcios: 

4.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do 

serviço a ser prestado, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar o serviço de 

forma independente.  

4.4. Garantia Contratual 

4.4.1. Exigir-se-á da Adjudicatária, previamente à assinatura do contrato, a prestação de garantia no percentual de 

5% (cinco por cento) do valor global contratado, podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 96 da 

Lei nº 14.133/2021.  

4.4.1.1. A opção pela modalidade de garantia será feita quando da convocação pela Administração Municipal. 

4.4.1.2. Caso seja feita opção pela modalidade caução em dinheiro, a mesma deverá ser recolhida obrigatoriamente 

na Caixa Econômica Federal (Banco 104) através da Conta Nº 71096-9 (Operação 006) – Agência 0093-0. 

4.4.1.3. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro garantia, a Adjudicatária terá o prazo de 1(um) mês da 

data da homologação da licitação e antes da assinatura do contrato, para apresentar a garantia ao Contratante. 

4.4.1.4. Caso seja feita opção pela modalidade de fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4.4.1.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes deverão ser emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil – 

BCB -, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

4.4.1.5.1. A garantia prevista acima deverá ser efetuada em banco público controlado pela União. 

4.4.1.5.2. A fim de comprovar o valor econômico do título, o Contratado deverá apresentar a correspondente 

memória de cálculo, bem como a previsão legal da Secretaria do Tesouro Nacional – STN – ou equivalente. 

4.4.1.5.3. Na hipótese de vencimento do título, a garantia deverá ser substituída, facultando-se ao Contratado a 

escolha de uma nova modalidade dentre as previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

4.4.1.6. Caso a opção seja por utilizar o título de capitalização, este deverá ser comercializado pelas sociedades de 

capitalização regularmente autorizadas a operar pela Superintendência de Seguros Privados – Susep. 

4.4.1.6.1. O título poderá ser na modalidade instrumento de garantia, disciplinada pela Resolução nº 384 do 

Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP –, de 9 de junho de 2020, ou pela que vier a lhe substituir. 

4.4.1.6.2. Em caso de quebra do contrato principal, o título deve possibilitar ao cessionário o resgate, a qualquer 

tempo, do valor total garantido em contrato enquanto durar sua vigência. 

4.4.1.6.3. O título deverá conter cláusula que assegure o pagamento à administração pública em caso de 

inadimplência do Contratado. 

4.4.1.6.4. Na ficha de cadastro deverá constar em destaque a mensagem: “Este título será utilizado exclusivamente 

para assegurar o cumprimento de obrigação assumida, em contrato principal, pelo titular perante terceiro”. 

4.4.2. O instrumento de garantia deverá ter prazo de vigência, no mínimo, igual ao do contrato principal a que se 

refere, devendo acompanhar as modificações relativas à vigência deste. 

4.4.2.1. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, o prazo de vigência tratado acima deverá ser, no 

mínimo, 180 (cento e oitenta) dias superior ao do instrumento a que se refere. 

4.4.2.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia acompanhará as modificações referentes à vigência do 
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contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso ou de nova apólice pela seguradora. 

4.4.2.2.1. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 

convencionadas. 

4.4.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 

nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

Contratado, quando couber. 

4.4.3.1. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 

acima, observada a legislação que rege a matéria.  

4.4.4. Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o Contratado ficará 

depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia. 

4.4.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

4.4.6. Deverão ser destacados e especificados no instrumento de garantia os valores e vigências das cláusulas 

referentes a riscos, no caso em que o contrato contemplar matriz de riscos. 

4.4.7. A garantia oferecida poderá ser substituída por outra de modalidade diferente em virtude de mudança de 

seguradora ou instituição bancária, acréscimo ou redução do valor previsto no contrato, bem como no caso 

prorrogação; 

4.4.7.1. A substituição deverá ser autorizada pelo Contratante e conterá os dados necessários da garantia a ser 

substituída; 

4.4.7.2. No caso da substituição da garantia contratual prestada na modalidade caução, o processo de devolução 

deverá ser aberto a pedido do Contratado. 

4.4.8. Nos casos de aditamento do contrato com alteração de valor e/ou prorrogação de vigência, o Contratado 

entregará ao Contratante a comprovação do recolhimento da garantia, de acordo com a modalidade escolhida, antes 

da assinatura do aditamento e/ou do início da prorrogação. 

4.4.8.1. No aditamento do valor contratual, a garantia apresentada pelo Contratado deverá contemplar o valor 

original acrescido dos reforços. 

4.4.8.2. Nos casos de prorrogação de vigência em que também haja aditamento no valor contratual, deve-se 

considerar, para fins de comprovação do recolhimento da garantia, o prazo anterior à assinatura do aditamento. 

4.4.9. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, será permitida a 

substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas 

condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no 

subitem 4.4.5. 

4.4.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em 

que for notificada. 

4.4.11. A garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após sua 

extinção por culpa exclusiva do Contratante. 
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4.4.11.1. A devolução da caução em dinheiro será realizada mediante depósito em conta bancária, com correção 

monetária, até o mês da disponibilização, pelos índices oficiais adotados para atualização dos débitos com a 

Fazenda Pública Municipal. 

4.4.11.2. É responsabilidade exclusiva do contratado solicitar a restituição da caução em dinheiro, respeitado o 

prazo prescricional de 5 (cinco) anos. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Regime de execução: empreitada por preço unitário.  

5.2. As especificações, condições, prazos e locais para execução do objeto encontram-se no Anexo I – Projeto 

Básico. 

6. GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 18.324/2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 

respectivo(s) substituto(s), na forma do Decreto Municipal nº 18.324/2023 e do artigo 117 da  Lei nº 14.133/2021. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do Objeto: 

7.1.1. O serviço será recebido provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo fiscal do contrato, mediante 

emissão de termo detalhado.  

7.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação do Contratado com a 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.1.2.​ Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato irá verificar 

o cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência e na proposta, o que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando no termo detalhado a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

7.1.3.​ Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.1.4. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado/corrigido no prazo de 1(um) dia, a contar da 

notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.1.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.1.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação do exato cumprimento das 

exigências constantes neste Termo de Referência e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos:  

7.1.6.1.​ Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.1.6.2.​ Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.1.6.3.​ Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização; 

7.1.6.4. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade responsável pela liquidação, 

correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, podendo ser excepcionalmente prorrogado, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão;  

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.2.5. o valor a pagar; e  

7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

7.2.2.6.1. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, observando: 

a)​ A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente 

considerando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º 

do Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

b)​ As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não 
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incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, 

§3º do Decreto Municipal 18.272/23 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 

7.2.3.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.2.4.​ A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

7.2.4.1.​  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado de documentação para 

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso esteja irregular.  

7.2.4.2.​  Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.2.4.3. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.2.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF. 

7.2.5.  Do valor mensal da fatura, 12% (doze por cento) deverá ser faturado em nota fiscal à parte para pagamento 

com recursos da taxa de administração do Regime Próprio de Previdência Social (SUPREV). 88% (oitenta e oito 

por cento) deverão ser faturados para pagamento com Recurso Ordinário do Tesouro (SMPOG).  

7.3. Prazo de pagamento  

7.3.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da despesa, pela 

Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e pela 

Diretoria de Gestão da Saúde do Segurado da Subsecretaria de Gestão Previdenciária e da Saúde do Segurado. 

7.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço realizada e o período da 

execução.  

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda por 

transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares 

das contas bancárias. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  

8.2. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, o licitante deverá encaminhar os documentos relacionados abaixo, os quais deverão 

comprovar sua regularidade na data da abertura do certame, nos termos do art. 34 c/c § 6º-A do art. 37 do Decreto 

Municipal nº 18.289/2023, salvo na ocorrência do previsto no § 1º do art. 43 da LC nº 123/06. 

8.2.1. Habilitação jurídica 

8.2.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

8.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
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CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 

de março de 2020; 

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

Observação:  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;  

8.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

8.2.2.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações previstas no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

Observação: Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros 

meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.2.3.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação judicial ou 

extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do 

plano de recuperação em vigor. 
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8.2.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil do Resultado do exercício social anterior já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que demonstrem a situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, devendo ser observados os subitens abaixo para o devido enquadramento. 

a.1.​ Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial e a Demonstração Contábil do 

Resultado dos dois últimos exercícios sociais, assim apresentados:  

a) publicados em Diário Oficial; ou 

b) publicados em Jornal; ou 

c)​ devidamente registrados/autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou registrado 

no órgão de registro equivalente; ou  

d)​ na forma de escrituração contábil digital (ECD) nos termos da Instrução Normativa da RFB, 

preferencialmente com o termo de autenticação eletrônica gerado pelo sistema. 

a.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou no exercício anterior, e que ainda estejam dentro do 

prazo legal para a elaboração do balanço patrimonial deverão apresentar o balanço de abertura devidamente 

registrado/autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou registrado/autenticado no órgão de 

registro equivalente. 

a.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais       demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

a.4. Os Balanços Patrimoniais (inclusive o Balanço de Abertura) e as Demonstrações Contábeis deverão estar 

assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrados no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

a.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

8.2.3.3. Cálculo dos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 

mediante a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante);  

II - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.2.3.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor da proposta.  

8.2.3.3.2. Reserva-se ao pregoeiro o direito de efetuar os cálculos dos índices, caso estes não sejam apresentados. 

8.2.4. Qualificação Técnica 

8.2.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares com o grupo arrematado, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que 

comprove(m) a execução, com desempenho satisfatório, de serviços de natureza e porte compatíveis com o objeto 

(saúde ocupacional e perícia médica), em quantitativo mínimo equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos itens 1, 

2, 3, 4 e 5 previstos no Quadro “Grupo Único”, do item 1, do Anexo I – Projeto Básico. 

8.2.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados ou certidões. 

8.2.4.1.2. Os atestados ou certidões de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
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do fornecedor. 

8.2.4.1.3. Os atestados ou certidões deverão estar emitidos em papel timbrado do(s) Órgão(s) ou da(s) Empresa(s) 

que o expediram, ou deverão conter carimbo do CNPJ do(s) mesmo(s) ou outra informação que permita a devida 

identificação do emitente. 

8.2.4.1.4. Não serão aceitos atestados ou certidões de capacidade técnica emitidos pelo próprio licitante. 

8.2.4.2. Prova de registro junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM), contendo o nome de seu responsável 

técnico, nos termos da Resolução CFM nº 2.297/2021. 

8.2.4.2.1 Caso a licitante vencedora tenha registro fora do Estado de Minas Gerais, deverá estar registrada no 

Conselho do Estado antes da assinatura do contrato. 

8.2.4.3. Licença ou Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária dos Estados, do Distrito Federal ou 

Municípios, dentro do prazo de validade em nome do licitante. 

8.2.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.2.5.1. Para efeito de validação da declaração será realizada consulta junto ao Ministério do Trabalho e Emprego 

(https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab)  e no caso de a certidão apresentar percentual inferior do previsto no 

art. 93 da Lei nº 8.213/91, a empresa será inabilitada. 

8.2.6. Não será exigida a apresentação de declarações que já tenham sido prestadas via sistema. 

8.3. Dos critérios de aceitabilidade da proposta ajustada 

8.3.1.​ Após a convocação pelo Agente de Contratação, o Arrematante deverá apresentar Proposta Ajustada, 

conforme modelo constante no Anexo III. 

8.3.2. A proposta de preços ajustada deverá conter: 

8.3.2.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante; 

8.3.2.2. Modalidade e número da licitação; 

8.3.2.3. Especificação sucinta do objeto licitado; 

8.3.2.4. Valor global do grupo discriminando os valores unitários e totais; 

8.3.2.4.1. Os valores unitários e totais devem ser apresentados em moeda corrente nacional e em algarismo com no 

máximo 02 (duas) casas decimais. 

8.3.2.4.2. O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com no 

máximo 02 (duas) casas decimais. 

8.3.2.4.2.1. Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar em valor com mais de 2 (duas) 

casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global do grupo 

obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado. 

8.3.2.5. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Contratado, 

sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 18.096/2022, sem prejuízo de eventual 

responsabilidade civil e criminal. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.312.620,35 (dez milhões, trezentos e doze mil, seiscentos e 

vinte reais e trinta e cinco centavos), conforme valores apostos na tabela abaixo: 
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Item Descrição Quantidade 
Valor unitário 

estimado 
Valor total 
estimado 

1 
Exame clínico ocupacional (admissional, 

periódico, demissional, mudança de riscos 
ocupacionais e retorno ao trabalho) 

9.300 R$ 71,60 R$ 665.880,00 

2 
Avaliação fonoaudiológica (admissional e 

periódica) 
6.500 R$ 110,00 R$ 715.000,00 

3 
Avaliação médica especializada 

(otorrinolaringológica, oftalmológica, 
ortopédica, psiquiátrica) 

2.800 R$ 139,35 R$ 390.180,00 

4 
Avaliação médica presencial para afastamentos, 
avaliação de capacidade laborativa e constatação 

de invalidez de dependentes 
25.000 R$ 200,00 R$ 5.000.000,00 

5 

Convalidação de atestado por análise documental 
para fins de afastamento por doença, licença por 

motivo de doença em pessoa da família, 
tratamento especializado, consulta e exame 

acima do limite previsto, isenção de imposto de 
renda, redução de jornada 

54.000 R$ 56,66 R$ 3.059.640,00 

6 
Avaliação médica pericial em junta médica (para 

fins de indicação e revisão de aposentadoria) 
310 R$ 294,61 R$ 91.329,10 

7 
Elaboração do documento do Programa de 

controle médico e saúde ocupacional dos órgãos 
da administração direta e indireta 

9 R$ 600,00 R$ 5.400,00 

8 
Programa de Conservação Auditiva para 

funcionários da BHtrans 
1 R$ 9.000,00 R$ 9.000,00 

9 Audiometria 290 R$ 51,57 R$ 14.955,30 

10 Videolaringoestroboscopia 700 R$ 345,23 R$ 241.661,00 

11 Fibronasolaringoscopia 30 R$ 303,80 R$ 9.114,00 

12 Espirometria 50 R$ 78,42 R$ 3.921,00 

13 Teste ergométrico 5 R$ 277,99 R$ 1.389,95 

14 
Horas técnicas de desenvolvimento para 

possíveis evoluções e adequações tecnológicas 
250 R$ 420,60 R$ 105.150,00 

VALOR GLOBAL DO GRUPO R$ 10.312.620,35 

Dez milhões, trezentos e doze mil, seiscentos e vinte reais e trinta e cinco centavos. 
 

11.​PRAZO DE IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1.​ Fica estabelecido o prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato, 

para a implantação completa dos serviços e início da operação assistida, período no qual a contratada deverá 

adotar todas as providências necessárias ao pleno funcionamento das atividades contratadas. 

11.2.​ Durante o referido prazo, o Contratado deverá, sem prejuízo de outras obrigações previstas no Termo de 

Referência e seus anexos: 

I – estruturar e disponibilizar equipe técnica devidamente qualificada, em quantitativo suficiente ao atendimento 

da demanda; 

II – providenciar instalações físicas adequadas, quando aplicável, bem como mobiliário, equipamentos e 
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sistemas necessários à execução dos serviços; 

III – implementar fluxos operacionais, protocolos técnicos e rotinas administrativas compatíveis com as 

diretrizes estabelecidas pela Administração; 

IV – promover a integração com os sistemas e procedimentos do Município, garantindo a adequada 

comunicação e interoperabilidade, quando necessário; 

V – realizar testes operacionais e ajustes necessários à validação dos serviços; 
VI – participar de reuniões técnicas e treinamentos promovidos pela Administração, sempre que convocada. 

11.3.​ O início da execução plena dos serviços dar-se-á somente após a emissão de termo de aceite/atesto de 

implantação pela Administração, que verificará o cumprimento integral das condições estabelecidas para o início 

da operação. 

11.4. O prazo de implantação poderá ser prorrogado, de forma excepcional e devidamente justificada, desde que 

comprovada a ocorrência de fato superveniente alheio à vontade da contratada, nos termos da legislação vigente. 

11.5. O descumprimento injustificado do prazo de implantação sujeitará a contratada às sanções previstas no 

edital e no contrato. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pelas seguintes dotações orçamentárias:  

SMPOG (88%) - 0600.001400034.04.331.0014.2021.0002.339039.49.1500000.0000 - Reduzido 06000058. 

SUPREV (12%) - 0614.001400034.09.122.0026.2871.0001.339039.49.1802000.0000 - Reduzido 06140010. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: Diretoria de Gestão da 

Saúde do Segurado (DGSA/SUPREV). 

14.  DOS ANEXOS 

14.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.1.1. ANEXO I – Projeto Básico; 

14.1.2. ANEXO II – Acordo de nível de serviço; 

14.1.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços Ajustada; 

Belo Horizonte, 06 de abril de 2026. 

 

Gilberto Alexandre Francisco 

Diretor de Gestão da Saúde do Segurado 

 

Gleison Pereira de Souza  

Subsecretário de Gestão Previdenciária e da Saúde do Segurado 
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ANEXO I (do Termo de Referência) 

 
PROJETO BÁSICO 

 

1.​ ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 

 
GRUPO ÚNICO 

Avaliações de saúde ocupacional e funcional, avaliações periciais, audiometria, 
videolaringoestroboscopia, espirometria, elaboração do programa de conservação auditiva e elaboração 
do documento do Programa de controle médico e saúde ocupacional dos órgãos da Administração Direta 

e Indireta. 

Tipos de avaliação/exame 
Previsão do 

quantitativo anual a 
ser realizado* 

1 Exame clínico ocupacional (admissional, periódico, demissional, mudança de 
riscos ocupacionais e retorno ao trabalho) 9.300 

2 Avaliação fonoaudiológica (admissional e periódica) 6.500 

3 Avaliação médica especializada (otorrinolaringológica, oftalmológica, ortopédica, 
psiquiátrica) 2.800 

4 Avaliação médica presencial para afastamentos, avaliação de capacidade laborativa 
e constatação de invalidez de dependentes 25.000 

5 

Convalidação de atestado por análise documental para fins de afastamento por 
doença, licença por motivo de doença em pessoa da família, tratamento 

especializado, consulta e exame acima do limite previsto, isenção de imposto de 
renda, redução de jornada 

54.000 

6 Avaliação médica pericial em junta médica (para fins de indicação e revisão de 
aposentadoria) 310 

7 Elaboração do documento do Programa de controle médico e saúde ocupacional 
dos órgãos da administração direta e indireta 9 

8 Programa de Conservação Auditiva para funcionários da BHtrans 1 

9 Audiometria 290 

10 Videolaringoestroboscopia 700 

11 Fibronasolaringoscopia 30 

12 Espirometria 50 

13 Teste ergométrico 5 
Banco de horas de serviço técnico especializado - Horas de desenvolvimento para possíveis evoluções e 

adequações tecnológicas a serem implementadas após início do contrato e os sistemas entrarem em 
produção. 

Tipo Quantitativo máximo 
anual a ser realizado 

14 Horas técnicas de desenvolvimento 250 
 
* A previsão é baseada nos quantitativos dos anos de 2022, 2023 e 2024. A demanda pode ser impactada por 

fatores como surtos e epidemias. 

Código GRP: 93259.3.03.037 

1.1. A prestação dos serviços objeto deste termo de referência poderá ser estendida às demais entidades da 

Administração Municipal, mediante acordo e cronograma a serem estabelecidos entre o Contratante e o 

Contratado respeitados os limites legais de acréscimo contratual. 

2.​ DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO  
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2.1.​ Condições de execução 

2.1.1. As avaliações para fins de licença por motivo de doença em pessoa da família, para dispensa de compensação 

de horários para consultas médicas e exames eletivos que ultrapassem os limites previstos no Decreto Municipal Nº 

16.977/2018 ou outro que venha a substituí-lo, e para realização de tratamentos especializados deverão ser 

realizadas de forma documental. O resultado da avaliação deverá estar disponível ao periciado em até 3 dias úteis 

após a entrega da documentação. 

2.1.2. Avaliações para afastamentos de até 05 dias deverão ser feitas de forma documental, sendo facultada ao 

Contratado a realização de perícia presencial nos casos em que se fizer necessário e acordado pelo Contratante. O 

resultado da avaliação deverá estar disponível ao periciado em até 3 dias úteis após a entrega da documentação. 

2.1.3. Avaliações para isenção de imposto de renda poderão ser feitas de forma documental, sendo facultada ao 

Contratado a realização de perícia presencial nos casos em que se fizer necessário. O resultado da avaliação deverá 

estar disponível ao periciado em até 3 dias após a entrega da documentação. 

2.1.4. As avaliações médicas especializadas e demais atendimentos médicos e fonoaudiológicos serão sempre feitos 

de forma presencial. 

2.1.5. A definição da modalidade de atendimento das avaliações médicas  (perícia presencial ou convalidação de 

atestado por análise documental) a serem realizadas para cada finalidade bem como o prazo para disponibilização 

de seus resultados poderão ser alterados pelo Contratante de acordo com mudanças na legislação, alterações na 

dinâmica do trabalho, alterações significativas na demanda por atendimento ou necessidade de isolamento social, 

dentre outras. 

2.1.6. A análise de avaliação documental, nos casos em que a documentação é enviada de forma incompleta 

(conforme legislação municipal) não será objeto de perícia e não poderá ser faturada. 

2.1.7. Todos os atendimentos terão como produto a ser entregue: 

a. o registro em meio eletrônico mantendo-se um histórico de atendimentos que deverá ser encaminhado à 

contratante com periodicidade e formato por ela definido; 

b. atestados de saúde ocupacional, comunicação de acidente de trabalho (nos casos de licenças em virtude de 

acidente de trabalho ou doença ocupacional), comunicados de licença, encaminhamentos ao INSS, pareceres e 

laudos conclusivos para aposentadorias por invalidez, constatação de invalidez de dependentes, isenções de imposto 

de renda, reduções de jornada, readaptações e recomendações médicas em modo digital com assinatura eletrônica 

e/ou formato definido pela contratante, que eventualmente poderá solicitar o documento impresso. 

2.1.8. O Contratado deverá trabalhar com sistema informatizado de gestão de saúde ocupacional e avaliações 

médicas periciais que permita a transmissão de dados (importação e exportação) através de conexão direta entre os 

bancos de dados, DBLINK, SQL SERVER, WEB SERVICE e em arquivo txt , csv e xls para que o Contratante 

acompanhe a execução dos serviços, visualize os agendamentos, gere relatórios, atualize o banco de dados, entre 

outros.  

 2.1.8.1. Nas integrações, o Contratado deve garantir a unicidade dos dados, ajustando e adaptando os dados dos 

sistemas fornecidos para atender as regras de unicidade de dados do sistema do Contratante. 

2.1.8.2. O sistema informatizado de gestão de saúde ocupacional deverá atender integralmente aos requisitos do 

Nível de Garantia de Segurança 2 (NGS2), estabelecidos no Manual de Certificação para Sistema de Registro 

Eletrônico em Saúde, disponível no seguinte endereço: www.portalmedico.org.br. 

2.1.8.3. O Contratado deverá ajustar o sistema quando for demandado levando em consideração mudanças nas 

legislações e necessidades de evolução do sistema do Contratante. Estes ajustes se dividirão em:  
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a)​ Suporte Técnico e Manutenção Corretiva – atenção aos usuários para resolução de problemas e 

esclarecimento de dúvidas relativas ao uso do sistema e eventuais correções necessárias, incluindo atualização e 

manutenção do sistema de forma a mantê-lo em conformidade com as exigências legais, neste caso não haverá 

custo extra para o Contratante. 

b)​ Manutenção Evolutiva - são as possíveis evoluções e adequações tecnológicas a serem implementadas no 

software principal após a entrada da solução em produção através da utilização de banco de Horas de Serviço 

Técnico Especializado.  

2.1.8.4. O Contratado deverá analisar as mudanças solicitadas pelo Contratante e estabelecer um cronograma de 

entregas com prazo para as entregas finais não superior a 90 dias. 

2.1.9. O Contratado deverá disponibilizar ao Contratante uma solução completa de Business Intelligence (BI), com 

acesso web, segura, estável, em língua portuguesa (Brasil) e sem necessidade de instalação local ou aquisição de 

licenças adicionais para acesso ou edição de conteúdos. Essa solução deverá contemplar painéis interativos, 

relatórios gerenciais, gráficos dinâmicos e planilhas personalizáveis, com mecanismos avançados de filtragem e 

análise, garantindo total aderência às necessidades de gestão da saúde ocupacional e perícia médica da 

administração pública municipal. 

A ferramenta deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos funcionais e técnicos: 

2.1.9.1​  Funcionalidades gerais da solução: 

a)​ Acesso 100% via navegador, sem necessidade de instalação de software ou plug-ins nas estações clientes; 

b)​ Autenticação segura de usuários, com permissões configuráveis por perfis e sem limitação quanto ao 

número de acessos simultâneos; 

c)​ Interface amigável e responsiva com suporte a todos os recursos diretamente em ambiente web e em 

português (Brasil); 

d)​ Área de conteúdo pessoal e seguro, com acesso exclusivo para o usuário; 

e)​ Permitir a criação, edição e salvamento de relatórios, dashboards e análises customizadas diretamente na 

plataforma; 

f)​ Disponibilidade mínima garantida de 99% (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana); 

g)​ Garantia de sigilo e proteção dos dados sob custódia, sendo vedado o uso ou compartilhamento das 

informações pelo Contratado sem autorização formal do contratante. 

2.1.9.2. Funcionalidades específicas obrigatórias do BI: a solução deverá conter painéis e filtros interativos que 

permitam à contratante acessar, cruzar e analisar, de forma dinâmica e customizável, os dados de procedimentos, 

condutas, licenças e afastamentos registrados nos serviços de Perícia Médica e Saúde Ocupacional. Mínimo 

requerido: 

Filtros por: 

a)​  Período (mês, trimestre, ano ou intervalo personalizado) 

b)​  Empresa 

c)​  Vínculo funcional 

d)​  Carreira 

e)​  Unidade de lotação 

f)​  Cargo 

g)​  Especialidade 

h)​  Sexo 
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i)​  Raça/cor 

j)​  Faixa etária 

k)​  Grupo de CID 

l)​  CID (Classificação Internacional de Doenças) 

2.1.9.3. Dados obrigatórios a serem disponibilizados: 

a)​     Registro de todos os procedimentos e condutas realizadas nos atendimentos periciais        e 

ocupacionais; 

b)​   Indicadores gerenciais de absenteísmo por carreira e consolidados para a PBH; 

c)​   Quantitativo de licenças concedidas por tipo de afastamento; 

d)​    Custo estimado com afastamentos, com base nos dados de vencimentos da PBH; 

e)​    Quantidade de afastamentos avaliados, deferidos e indeferidos; 

2.1.9.4​ Cálculo e exibição dos seguintes índices:·         

a)​ Índice de Absenteísmo;         

b)​ Índice de Gravidade;·         

c)​ Índice de Frequência;·         

d)​ Duração Média das Frequências. 

2.1.9.5​ Recursos visuais e analíticos: 

a)​ Dashboards gerenciais com visualização gráfica (gráficos de barra, linha, pizza, entre outros); 

b)​ Exportação de dados para planilhas; 

c)​ Relatórios configuráveis e automatizáveis para geração periódica; 

d)​ Painéis comparativos históricos e por segmentos (carreira, unidade, sexo, etc.). 

2.1.9.6 Essa estrutura garante que o Contratante tenha controle analítico, estratégico e gerencial sobre os dados 

assistenciais e administrativos relativos à saúde ocupacional e perícia médica, subsidiando processos de decisão, 

elaboração de políticas públicas e monitoramento de indicadores de saúde do servidor. 

2.1.10. O Contratado deverá trabalhar com sistema de agendamento e gerenciamento do atendimento que permita a 

marcação de horários via web e possibilite a anexação de documentos médicos com emissão de comprovante ou 

mensagem que confirme a anexação dos documentos e a quantidade de arquivos anexados.  O sistema deve permitir 

acesso ao Contratante e emissão de relatórios estatísticos e gerenciais para acompanhamento dos tempos de espera e 

prazos de entrega de resultados. 

2.1.11. O Contratante estabelecerá os modelos de relatórios estatísticos e gerenciais a serem enviados bem como 

seu formato e sua periodicidade a qualquer tempo durante a vigência do contrato. 

2.1.12. As condutas adotadas para as avaliações médicas poderão ser: licença  médica    concedida, licença médica 

negada, licença médica parcial, apto, inapto,  readaptação funcional, recomendação médica, aposentadoria integral, 

aposentadoria proporcional, encaminhamento ao INSS, redução de jornada concedida, redução de jornada negada, 

isenção de imposto de renda concedida, isenção de imposto de renda não concedida, invalidez confirmada, 

invalidez não confirmada, licença por acidente de trabalho, tratamento especializado e consulta/exames acima do 

limite concedidos,   tratamento especializado e consulta/exames acima do limite negados, enquadramento como 

pessoa com deficiência, apto com restrição e outras que por ventura surjam no decorrer do contrato. 

2.1.13. Caso o atendimento não seja conclusivo as condutas adotadas poderão ser: solicitação de informação ao 

médico assistente, solicitado retorno, pendência, inapto temporário. Considerar como continuidade de atendimento, 

todos os retornos realizados no período máximo de 30 (trinta) dias a contar do atendimento anterior, sempre que a 
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conduta do primeiro atendimento não for conclusiva e para que a pessoa atendida apresente novos resultados de 

exames e/ou relatórios. 

2.1.14. As Juntas médicas somente serão realizadas mediante autorização prévia do médico coordenador do 

Contratante e deverão contar com, no mínimo, 02 médicos, sendo um obrigatoriamente médico do trabalho e um 

especialista de acordo com o quadro de adoecimento do servidor avaliado. Havendo necessidade, tanto o 

Contratado quanto o Contratante poderão solicitar a presença do médico coordenador da PBH. 

2.1.15. A prestação dos serviços compreende, além do atendimento médico, o apoio nas demandas judiciais e 

administrativas e toda a gestão dos serviços, incluindo parte técnica, administrativa, operacional e gerencial. 

2.1.16. O contratado deverá disponibilizar central de atendimento telefônico para que o público a ser atendido 

esclareça suas dúvidas, e um sistema de agendamento eletrônico.  

2.1.17. A central de atendimento telefônico deverá estar disponível em dias úteis, no horário de 08h00 às 17h00 e 

deverá ter capacidade de atendimento imediato de pelo menos 90% das ligações, ou seja, não ultrapassar 10% de 

ligações perdidas e/ou ocupadas. Em se tratando de atendimento por meio de unidade de resposta audível - URA, o 

tempo de espera na linha não poderá exceder a 01 (um) minuto. A central de agendamento eletrônico deverá 

funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias.  

2.1.17.1. O atendimento eletrônico será realizado por meio de um BOT (robô de atendimento virtual), baseado em 

tecnologia de inteligência artificial e/ou fluxos programados, com o objetivo de oferecer respostas automáticas, 

ágeis e precisas às demandas dos usuários. O BOT deverá estar integrado aos canais digitais especificados (por 

exemplo: WhatsApp, Telegram, chat no site, aplicativo próprio, e-mail, entre outros) e será responsável por: 

a) realizar o primeiro atendimento ao usuário, identificando a demanda e fornecendo informações de forma 

automática; 

b) executar o direcionamento para setores responsáveis ou atendimento humano quando necessário; 

c) estar disponível para atendimento 24 horas por dia, 7 dias por semana, garantindo suporte contínuo ao usuário; 

d) permitir o registro e armazenamento das interações realizadas, com geração de relatórios gerenciais e estatísticos 

que possibilitem o acompanhamento dos atendimentos realizados; 

e) ser capaz de realizar atualizações e melhorias contínuas em seus fluxos e base de conhecimento, a partir das 

demandas identificadas e dos feedbacks dos usuários; 

f) atender aos requisitos de acessibilidade digital, garantindo a inclusão de pessoas com deficiência; 

g) estar em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e demais normas aplicáveis, 

assegurando a privacidade e a proteção dos dados dos usuários. 

h) a contratada deverá assegurar que o BOT possua linguagem clara, objetiva, respeitosa e adequada ao 

público-alvo, com possibilidade de customização de mensagens e fluxos conforme as orientações da contratante. 

2.1.18. O sistema de agendamento deve impedir o agendamento de perícias fora do prazo regulamentado para 

garantir de forma sistemática e automatizada o atendimento aos prazos previstos em legislação. 

2.1.19. A central de atendimento presencial / recepção deverá dispor de capacidade mínima de 2 (dois) 

atendimentos simultâneos, devendo ser ampliada, conforme a necessidade e a ser combinado entre as partes, de 

modo que o tempo de espera não ultrapasse 15 (quinze) minutos. 

2.1.20. A central de atendimento presencial / recepção deverá dispor de ambiente de espera climatizado (com 

ventilação natural, ar-condicionado ou ventiladores), banheiros feminino, masculino e para pessoas portadoras de 

deficiência, e bebedouros, de forma a garantir conforto e segurança para no mínimo 15 (quinze) pessoas, devendo 

ser ampliada, conforme a necessidade. O Contratante poderá realizar auditorias e aplicará check list periodicamente 
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para avaliar a qualidade dos ambientes. 

2.1.21. Realizar em até 03 (três) dias úteis após o agendamento ou entrega de documentação, todas as perícias 

médicas dos servidores e de imediato ou no dia posterior os exames clínicos ocupacionais de retorno ao trabalho e 

demais casos prioritários estabelecidos pelo Contratante. 

2.1.22. Realizar e concluir a avaliação admissional em até 03 (três) dias úteis após o agendamento ou apresentação 

do candidato com os exames complementares concluídos. 

2.1.23. Realizar e concluir, em até 03 (três) dias úteis após o agendamento, a avaliação pré-admissional dos 

candidatos com deficiência de que trata o Art. 4º da lei municipal nº 6.661, de 14 de junho de 1994 ou outra que 

venha a substituí-la.  

2.1.24. Será obrigatória a entrega de declaração de comparecimento para os servidores que se apresentarem nas 

dependências do Contratado, ainda que o atendimento/ procedimento não tenha sido feito por atraso do servidor. 

2.1.25. Agendar, convocar e realizar os exames periódicos, conforme periodicidade acordada com o Contratante, e 

de acordo com a categoria profissional e o nível de exposição a riscos físicos, químicos e biológicos, respeitando as 

diretrizes da normatização vigente. No que couber, se estenderão aos servidores estatutários do Município. O 

Contratado deverá ainda, realizar o controle dos agentes públicos que não realizaram os exames na data marcada 

encaminhando relatório para conhecimento e providências do Contratante. 

 2.1.26. Antes de realizar os atendimentos, deverão ser digitalizados os documentos de interesse médico estipulados 

em legislações vigentes a serem anexados no prontuário médico digital. 

2.1.27. Respeitar, na execução do programa de controle médico e saúde ocupacional – PCMSO, além das diretrizes 

da NR7, as recomendações constantes dos protocolos técnicos elaborados pelo Contratante. 

2.1.28. Solicitar a intervenção da equipe multidisciplinar de saúde do trabalho do Contratante para subsidiar a 

conduta médica nos casos em que se fizerem necessárias informações para esclarecer a relação saúde/trabalho e as 

condições de trabalho dos servidores. 

2.1.29. Realizar as avaliações de saúde ocupacional e de perícia prioritariamente com médicos do trabalho, sendo 

permitida a avaliação por médicos examinadores apenas para as perícias médicas referentes às licenças de até 05 

(cinco) dias, tratamento especializado e consulta/exames acima do limite e licença por motivo de doença em pessoa 

da família, bem como os periódicos do PCMSO. 

2.1.30. Em casos de licenças iguais ou superiores a 15 (quinze) dias, a avaliação deverá ser feita diretamente por 

médico especialista na especialidade relacionada ao adoecimento. 

2.1.31. Propor ações de promoção de saúde e prevenção de agravos, por meio de análise de dados, a qualquer tempo 

ou a pedido da contratante. 

2.1.32. Os exames de videolaringoestroboscopia e videonasolaringoestroboscopia/ fibronasolaringoscopia, deverão 

ser realizados por médico otorrinolaringologista, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina. Os 

exames de audiometria, deverão ser realizados por fonoaudiólogo, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Fonoaudiologia. 

2.1.33. Os exames de videolaringoestroboscopia com fibroscópio rígido e videonasolaringoestroboscopia com 

fibroscópio flexível (ou fibronasolaringoscopia com estrobo) deverão ser gravados em DVD (disponibilizado pela 

própria clínica), no qual deve constar, além da gravação do exame em si, imagem do rosto do examinado, dados de 

identificação do mesmo e data da realização do exame. O exame deve ser gravado com som para que se possa 

melhor correlacionar os dados estruturais e funcionais observados. Deve, inclusive, conter, no momento inicial da 

gravação, um registro da voz falada do paciente (ex.:sequências automáticas como contagem de 1 a 10, meses do 
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ano, dias da semana ou outros), permitindo a observação da qualidade vocal apresentada no momento do exame. A 

gravação do exame deve ser registrada por um período de tempo (duração) suficiente para análise detalhada da 

estrutura e função laríngea. O resultado do exame deve conter também laudo descritivo e conclusivo, emitido pelo 

Otorrinolaringologista examinador, com especificação de data, carimbo e assinatura do médico avaliador, além dos 

dados de identificação do paciente. 

2.1.34. O resultado da audiometria, deverá ser registrado em ficha que contenha: 

a)​ laudo descritivo referente aos limiares audiométricos encontrados 

b)​ Data, nome, idade e número de registro de identidade do trabalhador examinado; 

c)​ nome da empresa e a função do trabalhador; 

d)​ informar tempo de repouso auditivo cumprido para a realização do exame audiométrico; 

e)​ nome do fabricante, modelo e data da última aferição acústica do audiômetro; 

f)​ traçado audiométrico e símbolos próprios de acordo com padronização internacional ISO 8253.1; 

g)​ nome, número de registro no conselho regional e assinatura do profissional responsável pelo exame 

audiométrico. 

2.1.35. A audiometria deverá ser realizada em cabina audiométrica, cujos níveis de pressão sonora não ultrapassem 

os níveis máximos permitidos, de acordo com a norma ISO 8253.1. 

2.1.36. O exame audiométrico deverá ser realizado, sempre, pela via aérea nas frequências de 250, 500, 1.000, 

2.000. 3.000, 4.000, 6.000 e 8.000 Hz. 

2.1.37. No caso de alteração detectada no teste pela via aérea (VA) ou segundo a avaliação do profissional 

responsável pela execução do exame, o mesmo será feito, também, pela via óssea em todas as frequências 

anteriormente testadas (VA). 

2.1.38. Segundo a avaliação do profissional responsável, ou conforme especificação no encaminhamento do médico 

solicitante, no momento da execução do exame, poderão ser determinados os limiares de reconhecimento de fala 

(LRF). 

2.1.39. Todos os atendimentos serão realizados em dias úteis, no horário de 07h às 19h, em dependência(s) 

disponibilizada(s) pela contratada em local(is) de fácil acesso. Entende-se por local(is) de fácil acesso a(s) 

dependência(s) localizada(s) próxima(s) aos principais corredores de transporte coletivo e estações metroviárias, 

num raio máximo de 02 Km da sede do município localizada à avenida Afonso Pena, 1212, bairro Centro, Belo 

Horizonte. Na hipótese do Contratado possuir outra(s) unidade(s) no município de Belo Horizonte ou região 

metropolitana, todas deverão ser disponibilizadas para execução do serviço. 

2.1.40. As dependências do Contratado deverão estar estruturadas para a prestação dos serviços de acordo com o 

disposto no item 2.1.20, conforme dispõe a legislação em vigor e demanda apresentada pelo Contratante. 

2.1.41. A equipe médica do Contratado deverá ser composta de no mínimo 40% (quarenta por cento) de médicos do 

trabalho, 02 (dois) médicos psiquiatras, 02 (dois) médicos ortopedistas, e 02 (dois) médicos otorrinolaringologistas.  

Durante todo o horário de funcionamento, a contratada deverá dispor de no mínimo 01 médico do trabalho. 

2.1.41.1. Ao menos um dos médicos do trabalho da equipe deverá apresentar        cumulativamente: Título 

de especialista em medicina do trabalho conferido pela Associação nacional de medicina do trabalho – 

ANAMT; Certificado de residência médica em medicina do trabalho, reconhecida pela Comissão nacional 

de residência médica ou Certificado de conclusão de curso de especialização, mestrado ou doutorado em 

medicina do trabalho / saúde do trabalhador, em nível de pós-graduação; Experiência comprovada de no 

mínimo 05 (cinco) anos como médico coordenador de PCMSO. Os demais médicos do trabalho poderão 
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apresentar o título de especialista em medicina do trabalho conferido pela Associação nacional de medicina 

do trabalho – ANAMT; ou certificado de residência médica em medicina do trabalho / saúde do trabalhador, 

reconhecida pela Comissão nacional de residência médica, do Ministério da educação.  

2.1.41.2. Pelo menos um dos médicos psiquiatras deverá apresentar o Certificado de residência médica em 

psiquiatria, reconhecida pela Comissão nacional de residência médica, do Ministério da educação, além de 

título de especialista em psiquiatria conferido pela Associação brasileira de psiquiatria. Para os demais 

poderá ser comprovada apenas a titulação junto à Associação brasileira de psiquiatria.  

2.1.41.3. Pelo menos um dos médicos ortopedistas deverá apresentar o Certificado de residência médica em 

ortopedia e traumatologia, reconhecida pela Comissão nacional de residência médica, do Ministério da 

educação, além de título de especialista em ortopedia e traumatologia conferido pela Sociedade brasileira de 

ortopedia e traumatologia – SBOT. Para os demais profissionais poderá ser comprovada apenas a titulação 

junto à SBOT.  

2.1.41.4. Pelo menos um dos médicos otorrinolaringologistas deverá apresentar o certificado de residência 

médica em otorrinolaringologia, reconhecida pela Comissão nacional de residência médica, do Ministério da 

educação, além de título de especialista em otorrinolaringologia conferido pela Associação brasileira de 

otorrinolaringologia e cirurgia cérvico-facial – ABORL-CCF. Os demais profissionais poderão comprovar 

apenas a titulação junto à ABORL-CCF. 

2.1.41.5. Os médicos examinadores devem apresentar o título de Pós-Graduação reconhecida pela 

Associação Nacional de Medicina do Trabalho - ANAMT ou em Medicina Legal e Perícias Médicas. 

2.1.41.6. Todos os médicos deverão estar devidamente registrados e habilitados no Conselho regional de medicina 

(CRM-MG) e comprovar suas habilitações. 

2.1.42. Além da equipe médica o Contratado deverá dispor de 2 profissionais enfermeiros do trabalho com 

certificado de conclusão de curso de especialização em nível de pós-graduação. Os enfermeiros deverão 

estar devidamente registrados e habilitados no Conselho regional de enfermagem (COREN-MG); 

2.1.43. Além da equipe médica o Contratado deverá dispor de profissionais fonoaudiólogos, tecnicamente treinados 

para a realização de avaliações de qualidade vocal, sendo no mínimo um fonoaudiólogo especialista em voz e com 

experiência em saúde do trabalhador. O quantitativo de fonoaudiólogos a compor a equipe deve considerar a 

estimativa de avaliações fonoaudiológicas a serem realizadas e a distribuição de carga horária deve prever 

disponibilidade para atendimento nos turnos manhã e tarde, equitativamente. 

2.1.43.1 Para garantir a qualidade dos atendimentos fonoaudiológicos, sugere-se organizar a carga horária dos 

profissionais considerando-se de 20 minutos a duração mínima dos atendimentos, possibilitando a consulta 

adequada ao prontuário médico digital e a necessidade de periodicamente reservar horários para discussões técnicas 

de casos e para capacitação/reciclagem técnica continuada. 

2.1.44. Além da equipe de assistência o Contratado deverá dispor de equipe de apoio administrativo para recepção, 

com no mínimo 2 (dois) guichês de atendimento, e para demais atividades administrativas; 

2.1.44.1 O Contratado deverá manter funcionário/ equipe de apoio administrativo para atendimento exclusivo das 

demandas da Diretoria de Gestão da Saúde do Segurado durante todo o horário comercial de segunda a sexta, 

exceto feriados, disponibilizando um canal exclusivo para essa comunicação através de telefone e aplicativo de 

mensagens. 

2.1.45. O Contratado deverá ter em seu quadro de profissionais de saúde o quantitativo mínimo descrito no item 

2.1.41 mas deverá sempre observar os prazos de agendamento, atendimento e entrega de resultados pactuados no 
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contrato, devendo aumentar a carga horária ou o quantitativo se necessário. 

2.1.46. A prestação dos serviços será disciplinada pelo contrato, pelos termos deste instrumento, pela legislação 

própria das categorias objeto desta contratação e outras aplicáveis, respeitando ainda as seguintes normas e outras 

correlatas que venham a substituí-las: 

2.1.46.1. Lei Municipal nº 7169/1996: Institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral de Pessoal do 

Município de Belo Horizonte vinculados à Administração Direta; 

2.1.46.2. Lei Municipal nº 9.319/2007: Institui o Estatuto da Guarda Municipal de Belo Horizonte; 

2.1.46.3.     Lei Ordinária nº 11.327/2021: Autoriza a prefeitura municipal a reduzir a jornada de trabalho de 

servidor público; 

2.1.46.4.     Lei Federal nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000: Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 

providências e Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004; 

2.1.46.5.   Portaria nº 3.214/1978 – NRs nº 01, 04, 07, 15, 16 e 17: Aprova as Normas Regulamentadoras da 

Consolidação das Leis do Trabalho, relativas a Segurança e Medicina do Trabalho; 

2.1.46.6.   Decreto Municipal nº 16.977/2018: Regulamenta as licenças previstas nos incisos I e IV do art. 140 da 

Lei nº 7.169/1996; 

2.1.46.7. Manual de Perícia Médica instituído pela Portaria nº 030/2014, de 24/12/2014; 

2.1.46.8. Protocolos Técnicos de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, elaborados pela contratante; 

2.1.46.9. Lei Municipal nº 10.362/2011: Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Públicos do Município de Belo Horizonte – RPPS – e dá outras providências; 

2.1.46.10.   Resolução CFM nº 2.147/2016: Estabelece normas sobre responsabilidade, atribuições e direitos de 

diretores técnicos, de diretores clínicos e chefias de serviço em ambientes médicos; 

2.1.46.11.   Resolução CFM nº 2.183/2018: Dispõe de normas específicas para médicos que atendam ao 

trabalhador; 

2.1.46.12.   Lei Municipal nº 6.661, de 14 de junho de 1994: Regulamenta o art. 52 da Lei Orgânica do Município 

de Belo Horizonte e dá outras providências; 

2.1.46.13. Lei Federal 13.709/2018 - Lei geral de proteção de dados pessoais. 

2.1.47. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá cobrar do público atendido qualquer valor, independente do 

título e da razão. 

2.1.48.  O arquivo e a guarda permanente dos documentos referentes aos atendimentos realizados pelo Contratado 

são de responsabilidade do Contratante. 

2.1.49. O Contratado deverá digitalizar os documentos apresentados pelo agente público no momento de seu 

atendimento e disponibilizar os arquivos resultantes ao Contratante em plataforma específica na forma e 

periodicidade por ela definidas. 

2.1.50. Os arquivos eletrônicos resultantes dos atendimentos deverão ser disponibilizados ao Contratante na forma e 

periodicidade por ele definidas. 

2.1.51. As reconsiderações periciais serão feitas pelo próprio Contratado e a análise dos recursos interpostos pelos 

agentes públicos será de responsabilidade do Contratante. 

2.1.52. O Contratado deverá atender, no que couber, aos seguintes requisitos técnicos mínimos e normas: 

2.1.52.1. RDC/ANVISA nº 50/2002 e suas atualizações – Dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde; 
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2.1.52.2. Alvará sanitário atualizado, expedido pela Vigilância sanitária municipal ou estadual, devendo ser 

apresentado a cada renovação de contrato; 

2.1.52.3. Comprovante de cadastramento no Cadastro nacional de estabelecimento de saúde (CNES); 

2.1.53. O Contratado deverá ter como responsável técnico, profissional médico devidamente registrado no 

Conselho regional de medicina, que responderá pelos serviços prestados; 

2.1.54. Implementar, de acordo com metodologia a ser combinada com o Contratante, avaliação de satisfação dos 

canais de atendimento e das avaliações médicas. 

2.1.55. Para um eficaz acompanhamento dos afastamentos do público regido pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) e uma boa gestão dos benefícios, o Contratado deverá, além de proceder com o correto atendimento 

e encaminhamento dos empregados ao INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), observando tanto o regramento 

municipal quanto aquele estabelecido pelo Regime Geral de Previdência Social, subsidiar o Contratante com todas 

as informações relativas a esses afastamentos, desde  o início até o retorno do empregado registrando os dados 

relevantes, emitindo e enviando toda a documentação necessária dentro dos prazos pré-estabelecidos e orientando o 

empregado. 

3. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

3.1. Das obrigações do Contratado 

3.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e em seus anexos, assumindo 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

3.1.2. Efetuar a prestação do serviço conforme fixado no Termo de Referência e em seus anexos; 

3.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à prestação do 

serviço; 

3.1.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado; 

3.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

3.1.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

3.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

3.1.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto no inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 

14.133/2021; 

3.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

3.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021; 

3.1.11. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias 

e sociais, legalmente exigíveis; 
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3.1.12. Comunicar ao Contratante a ausência de produto/recurso necessário para a execução do serviço, 

apresentando a devida comprovação, tão logo tome ciência do fato que possa vir a comprometer o efetivo 

cumprimento da obrigação pelo Contratado caso futuramente demandado; 

3.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 

3.1.14. Comprovar, quando solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

3.1.15. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução do contrato. 

3.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, quando na realização 

dos serviços para o Contratante, devendo adotar as providências que a respeito exigir a legislação em vigor sobre 

acidentes e segurança do trabalho. 

3.1.17. Zelar pela observância do código de ética médica; 

3.1.18. Permitir e facilitar ao Município o acesso a toda documentação relativa à execução deste instrumento; 

3.1.19. Manter empregados devidamente habilitados e treinados para as funções que se fizerem necessárias à 

prestação dos serviços contratados, sendo de sua exclusiva responsabilidade a perfeita e eficaz disponibilização de 

pessoal, de forma que os serviços não sofram quaisquer prejuízos; 

3.1.20. Manter preposto especialmente designado para representá-lo perante o Contratante, aceito por este, o qual 

deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular) com o fiscal do contrato; 

3.1.21. Reunir-se sempre que solicitado pelo Contratante, com a equipe técnica responsável pelo acompanhamento 

dos serviços; 

3.1.22. Denunciar formalmente à PBH os agentes públicos que possuem ocorrências constantes de perícia médica, 

que podem ter omitido doenças pré-existentes na avaliação admissional, para as devidas providências da PBH. 

3.1.23. Utilizar, para todos os serviços, os formulários determinados pelo Contratante, sendo possível 

customizações em comum acordo para fins de incorporação dos mesmos nos sistemas informatizados.  

3.1.24. Emitir relatórios técnicos e estatísticos, sintéticos e analíticos, a partir das avaliações de saúde ocupacional e 

periciais, conforme especificações a serem estipuladas pelo Contratante e que deverão ser disponibilizados em meio 

eletrônico (e mail; relatório em plataforma online, BI, planilhas eletrônicas) 

3.1.25. Especificamente para avaliações fonoaudiológicas e otorrinolaringológicas referentes ao Programa de Saúde 

Vocal, deverão ser disponibilizados relatórios de atendimentos, contendo todas as informações coletadas nas 

avaliações, tais como dados de identificação, dados da anamnese, achados da avaliação, exames complementares, 

conduta, conclusão, parecer, correspondendo integralmente a todas as informações objetivas da ficha de 

atendimento. Deverão ainda ser disponibilizados relatórios específicos para análise de dados. Para tanto, o 

Contratado deverá disponibilizar ao Contratante uma solução completa de Business Intelligence (BI), com acesso 

web, segura, estável, em língua portuguesa (Brasil), e sem necessidade de instalação local ou aquisição de licenças 

adicionais para acesso ou edição de conteúdos. Essa solução deverá contemplar painéis interativos, relatórios 

gerenciais, gráficos dinâmicos e planilhas personalizáveis, com mecanismos avançados de filtragem e análise, 

garantindo total aderência às necessidades de gestão da saúde ocupacional e perícia médica da administração 

pública municipal. A ferramenta deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos funcionais e técnicos: 

3.1.25.1. Funcionalidades gerais da solução: 

a)  Acesso 100% via navegador, sem necessidade de instalação de software ou plug-ins nas estações clientes;​
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b) Autenticação segura de usuários, com permissões configuráveis por perfis e sem limitação quanto ao número de 

acessos simultâneos;​

c)  Interface amigável e responsiva, com suporte a todos os recursos diretamente em ambiente web e em português 

(Brasil);​

d) Área de conteúdo pessoal e seguro, com acesso exclusivo para o usuário autenticado;​

f) Permitir a criação, edição e salvamento de relatórios, dashboards e análises customizadas diretamente na 

plataforma;​

g) Disponibilidade mínima garantida de 99% (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana);​

h) Garantia de sigilo e proteção dos dados sob custódia, sendo vedado o uso ou compartilhamento das informações 

pela contratada sem autorização formal da contratante. 

3.1.25.2. Funcionalidades específicas obrigatórias do BI: a solução deverá conter painéis e filtros interativos que 

permitam à contratante acessar, cruzar e analisar todas as informações coletadas a partir das avaliações 

fonoaudiológicas e otorrinolaringológicas, devendo conter minimamente as seguintes informações: 

a) distribuição por tipo de atendimento (admissional, periódico, periódico de admissional alterado, avaliação de 

capacidade laborativa por disfonia, outros); 

b) avaliações periódicas (incluindo periódicos de admissionais alterados): total de convocados x total de avaliados;  

distribuição por cargo e lotação (regional e unidade); distribuição por qualidade vocal (normal e alterada), graus e 

evolução; distribuição por sexo, faixa etária, tempo total de regência, presença de sintomas vocais, resultado da 

videolaringoestroboscopia, classificação da disfonia e diagnóstico otorrinolaringológico, realização de fonoterapia, 

parecer fonoaudiológico, ocorrência de licença médica relacionada à voz no período (entre a avaliação atual e a 

anterior); distribuição por principais condutas; 

c) retornos de periódicos: tempo transcorrido entre a avaliação e o retorno; distribuição por cargo e lotação, por 

faixa etária, sexo, resultado do exame de vídeo (normal e alterado), principal alteração descrita no laudo, principais 

condutas. 

d) admissionais - avaliação fonoaudiológica: distribuição por faixa etária, sexo, qualidade vocal, grau de alteração 

de qualidade vocal, resultado da videolaringoestroboscopia (normal /alterado), principal alteração descrita no laudo, 

classificação da disfonia, parecer fonoaudiológico, principal conduta. 

e) admissionais - avaliação otorrinolaringológica: distribuição por faixa etária, sexo, resultado da 

videolaringoestroboscopia (normal /alterado), diagnóstico laringeo (principal alteração conforme 

parecer perito), parecer final otorrinolaringologista perito (apto/inapto/inapto temporário). 

f) avaliação para parecer quanto à extensão - avaliação otorrinolaringológica: distribuição por faixa etária, sexo, 

resultado da videolaringoestroboscopia (normal /alterado), diagnóstico laringeo (principal alteração conforme 

parecer perito), parecer final otorrinolaringologista perito (restrição/liberação). 

g)  avaliações de capacidade laborativa e revisão de readaptação funcional por disfonia: distribuição por conduta (1º 

laudo, RM, RF renovada e RF cancelada). Em cada grupo de laudos (1º laudo, RM, RF renovada e RF cancelada) 

por ano, distribuição por sexo, idade, por carga horária na regência, por tempo exercício no cargo/função desde a 

admissão até emissão laudo; por unidade de lotação/ regional; por grau de alteração vocal; por classificação 

disfonia; por diagnóstico laríngeo , por histórico de tratamento cirúrgico. 

3.1.25.3. Além dos relatórios de dados, será necessário o envio de relações específicas, por e-mail, com 

periodicidade semanal (ou outra, conforme determinação do Contratante), com informações necessárias para 

continuidade de ações específicas (exemplo: relação de restrições e liberações de extensão de jornada emitidas no 
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período; relação de ausentes às convocações periódicas, relação de servidores encaminhados para o grupo de 

prevenção etc). 

3.1.25.4 Todas as avaliações relacionadas ao Programa de Saúde Vocal-PSV (incluindo os processos de 

convocação/agendamento) deverão seguir as orientações técnicas, protocolos e fluxos que constam no Manual de 

Fonoaudiologia do PSV da PBH, definido pela equipe de Fonoaudiologia da Contratante. 

3.2. Das obrigações do Contratante 

3.2.1. Acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços por intermédio de servidor designado para esse fim pela 

autoridade competente do Município, na forma prevista no art. 117 da Lei nº 14.133/21. O servidor designado 

acompanhará a execução dos serviços  sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando, em registro próprio, 

as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas. 

3.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência, do 

cumprimento das exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, durante 

toda a execução do contrato, em atendimento ao disposto nos incisos XVI e XVII do artigo 92 da Lei nº 

14.133/2021; 

3.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao serviço prestado; 

3.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na 

execução do serviço. 

3.2.5. Receber e dar encaminhamento junto à Subcontroladoria de correição do Município as denúncias do 

Contratado acerca de qualquer prática de atos de violência verbal, física e outras formas de intimidação e 

desrespeito praticadas pelos agentes públicos atendidos nos serviços do Contratado. 

3.2.6. Subsidiar o Contratado para o atendimento às dúvidas e solicitação de informações, realizando treinamentos e 

disponibilizando Protocolos Médicos, Manuais e orientações gerais. 

3.2.7. Fornecer todas as informações e documentos necessários ao desenvolvimento dos serviços; 

3.2.8. Proporcionar todas as facilidades para que o Contratado possa desempenhar seus serviços dentro da 

normalidade do contrato;  

3.2.9. Solicitar do Contratado a comprovação de registro nos órgãos de controle profissional de cada classe. 
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ANEXO II (do Termo de Referência) 

 

Acordo de nível de serviço 

 

1.​ Finalidade 

Este anexo tem por finalidade estabelecer os critérios que serão usados para a medição da 

qualidade dos serviços prestados pelo Contratado como também permitir a melhoria contínua dos 

serviços através dos indicadores e metas aqui estabelecidos. 

2. Disposições Gerais 

2.1 As regras abrangidas neste acordo de nível de serviço não isentam o Contratado das demais 

responsabilidades e sanções legalmente previstas. 

2.2 O Contratante, em comum acordo com o Contratado, poderá alterar os critérios de avaliação 

durante a execução contratual sempre que novos critérios se mostrarem mais eficientes que os 

anteriores. 

2.3 É necessário que os relatórios apresentados pelo Contratado contemplem informações que 

sirvam como subsídios para averiguação dos critérios aqui acordados. 

2.4 O fiscal do contrato, juntamente com equipe por ele designada, acompanhará a execução dos 

serviços prestados atuando junto aos prepostos indicados pelo Contratado. 

2.5 Caso o fiscal do contrato verifique a existência de não conformidades deverá lavrar termo de 

notificação para que o Contratado tome conhecimento do fato e informe sobre as devidas 

justificativas e tratativas para as ocorrências. 

2.6 O termo de notificação será entregue por escrito ao preposto do Contratado, relatando a 

ocorrência com os dados relevantes para o perfeito entendimento e avaliação de medidas 

corretivas a serem propostas. 

2.7 Caso dos termos de notificação derivem penalidades econômico-financeiras sua entrega 

deverá ser feita em até 5 dias úteis antes da data firmada para apresentação da fatura, para que 

haja tempo hábil de realizar os abatimentos devidos. Ultrapassado esse prazo, os abatimentos 

poderão ser feitos na fatura do mês subsequente. O fiscal do contrato ao receber as faturas 

mensais para ateste, só o fará após verificar esses abatimentos. 

3. Procedimentos 

A tabela abaixo definirá os indicadores que serão avaliados. Para cada um deles será definido a 

periodicidade de apuração, a gravidade do não cumprimento do indicador e a penalidade em caso 

de descumprimento. 

Caso haja mais de um indicador descumprido dentro de um mesmo período de apuração, os 

abatimentos em fatura serão feitos somando-se as porcentagens de desconto de cada critério não 

atendido. 

 

 

Página 37 de 42 

Contrato nº 002581 | 3778 Saúde Corporativa e Corretora de Seguros Ltda | P.A. 31.00685267/2026-96  

ZapSign - d47ae961-a17d-435f-b1e1-3fb387702961 | Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

 

 

Indicador Periodicidade 
de apuração Forma de medição Gravidade Penalidade em caso de 

descumprimento 

Prazo para apresentação de 
resultados, justificativas e 

correções 

Manutenção do prazo máximo de 
atendimento de 03 dias úteis após 

agendamento para, pelo menos, 80% dos 
atendimentos. 

mensal 
porcentagem calculada 

sobre o total de 
atendimentos do mês 

Média 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
48 horas após a notificação 

Manutenção do sigilo de todos os dados 
e informações relativos aos serviços 

prestados perante terceiros, sobretudo 
em relação aos dados médicos. Tais 

dados só poderão ser disponibilizados 
para a Administração Municipal, a 

representantes designados da DGSA 

mensal 

unidade (a verificação de 
uma única falha de sigilo 

enseja a aplicação da 
penalidade) 

alta 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
24 horas após a notificação 

Envio dos relatórios de 
acompanhamento, estatísticos e de 

gestão até o 5º dia útil do mês 
subsequente. 

mensal 

unidade (todos os relatórios 
mensais pré-estabelecidos 
serão considerados como 

uma única unidade 

média 
desconto de 0,2% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
48 horas após a notificação 

Conclusão da avaliação admissional no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados 

da data do atendimento, para pelo menos 
95% dos exames agendados 

mensal 

porcentagem calculada 
sobre o total de 

atendimentos de exames 
admissionais do mês 

média 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
24 horas após a notificação 

Disponibilização de Central de 
Atendimento 8 (oito) horas por dia, de 
segunda a sexta exceto feriados, nos 

meios presencial e telefônico e 24 (vinte 
e quatro) horas por dia em meio 
eletrônico inclusive aplicativo de 

 mensagens (bot) 

mensal 

unidade (será tolerado o 
limite de 5 

indisponibilidades 
verificadas ao mês sem a 
aplicação de penalidade) 

média 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
24 horas após a notificação 

Manutenção do tempo máximo de 30 
(trinta) minutos de espera para início do 
atendimento médico presencial; para no 

mínimo 95% dos atendimentos. 

mensal 

porcentagem (calculada 
entre o total de 

atendimentos do mês e o 
número de verificações de 

atendimentos que não 
tiveram o tempo de espera 

excedido) 

média 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
24 horas após a notificação 
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Garantia de 90% de satisfação do 
atendimento administrativo nos 02 

canais disponíveis (presencial e 
eletrônico) 

mensal 

porcentagem (calculada 
entre o número total de 

atendimentos e o número de 
avaliações positivas) 

leve 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
48 horas após a notificação 

Garantia de 70% de satisfação do 
atendimento médico nas avaliações do 

PCMSO 
mensal 

porcentagem (calculada 
entre o número total de 

atendimentos de PCMSO e 
o número de avaliações 

positivas) 

média 
desconto de 0,2% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
24 horas após a notificação 

Preenchimento em sua totalidade dos 
formulários e dos prontuários médicos 

disponibilizados pelo Contratante, 
registrando de forma completa e clara as 
informações importantes a respeito da 
condição de saúde da pessoa atendida, 
atentando para o registro correto dos 
códigos de tipos de procedimentos, 

condutas adotadas, períodos de 
deferimento e indeferimento e 

anamnese. 

mensal 

unidade (será tolerado o 
limite de 3 erros ao mês 

sem a aplicação de 
penalidade) 

alta 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
24 horas após a notificação 

Encaminhamento inadequado ou a 
ausência do encaminhamento ao INSS 

para os casos que demandem tal 
conduta. 

mensal unidade alta 

desconto de 0,1% no valor 
total da fatura referente ao 
mês de apuração para cada 

inadequação verificada 

24 horas após a notificação 

Garantia da entrega do resultado das 
perícias documentais em até 5 dias úteis 
a contar do dia subsequente à entrega da 

documentação para 95% das perícias 
solicitadas. 

mensal 

porcentagem (calculada 
entre o total de perícias 

documentais feitas no mês e 
o número de perícias que 

tiveram os resultados 
disponibilizados dentro do 

prazo previsto) 

média 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
24 horas após a notificação 

Disponibilização em meio digital de 
100% da documentação de interesse 

médico apresentada pelo agente público 
ou gerada pelo Contratado e de 

exportação para o sistema indicado pela 
contratante em até 3 dias subsequente ao 

mensal 

porcentagem (calculada 
entre o total de 

atendimentos feitos no mês 
e o número de documentos 
que tiveram os resultados 
disponibilizados dentro do 

média 
desconto de 0,5% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
48 horas após a notificação 
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atendimento. prazo previsto 

Atendimento das solicitações de 
mudanças no sistema de acordo com o 

estabelecido em cronograma não 
ultrapassando o prazo de 90 dias para 

conclusão. 

por ocorrência número de dias de atraso média 0,2% do total da fatura por 
dia de atraso 48 horas 

Garantia do prazo de 5 dias úteis para 
complementar o atendimento de exame 

admissional com avaliações 
especializadas para pelo menos 90% do 
volume de exames admissionais onde 

seja solicitado a avaliação especializada 

mensal 

Porcentagem calculada 
entre o número de exames 

admissionais onde foi 
solicitado avaliação 

especializada e o número de 
atendimentos feitos dentro 

do prazo. 

média 
0,5% do total da fatura 

referente ao mês de 
apuração 

48 horas 

Atendimento no prazo máximo de 30 
dias para as avaliações 

otorrinolaringológicas solicitadas pelo 
programa de saúde vocal para pelo 

menos 90% do volume de solicitações 

mensal 

Porcentagem calculada 
entre o número de 

avaliações solicitadas e o 
número de avaliações feitas 

dentro do prazo. 

média 
0,5% do total da fatura 

referente ao mês de 
apuração 

48 horas 

Disponibilidade do Sistema (BI via web, 
sem interrupções críticas) - 98% de 

disponibilidade mensal 
Mensal 99% de disponibilidade 

mensal média 
desconto de 0,2% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 

imediato para falhas críticas. 
24h úteis para falhas parciais 

Integridade e Confiabilidade dos Dados 
do BI Mensal 

exatidão e consistência dos 
dados exibidos na 

plataforma. 
média 

desconto de 0,2% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
5 dias úteis após notificação 

Atualização dos Painéis Gerenciais do 
BI Mensal 

Entrega dos dados no BI até 
o 5º dia útil do mês 

subsequente 
média 

desconto de 0,2% no valor 
total da fatura referente ao 

mês de apuração 
Imediato após notificação 
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ANEXO III (do Termo de Referência) 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______________ 

Razão social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail) para contato: 

Objeto: 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

GRUPO ÚNICO 

Item Descrição Quantidade Valor 
unitário Valor total 

1 
Exame clínico ocupacional (admissional, periódico, 

demissional, mudança de riscos ocupacionais e retorno ao 
trabalho) 

9.300   

2 Avaliação fonoaudiológica (admissional e periódica) 6.500   

3 Avaliação médica especializada (otorrinolaringológica, 
oftalmológica, ortopédica, psiquiátrica) 2.800   

4 
Avaliação médica presencial para afastamentos, avaliação de 

capacidade laborativa e constatação de invalidez de 
dependentes 

25.000   

5 

Convalidação de atestado por análise documental para fins 
de afastamento por doença, licença por motivo de doença em 

pessoa da família, tratamento especializado, consulta e 
exame acima do limite previsto, isenção de imposto de 

renda, redução de jornada 

54.000   

6 Avaliação médica pericial em junta médica (para fins de 
indicação e revisão de aposentadoria) 310   

7 
Elaboração do documento do Programa de controle médico e 

saúde ocupacional dos órgãos da administração direta e 
indireta 

9   

8 Programa de Conservação Auditiva para funcionários da 
BHtrans 1   

9 Audiometria 290   

10 Videolaringoestroboscopia 700   

11 Fibronasolaringoscopia 30   

12 Espirometria 50   

13 Teste ergométrico 5   

14 Horas técnicas de desenvolvimento para possíveis evoluções 
e adequações tecnológicas 250   

VALOR GLOBAL DO GRUPO  

.................................................. reais e .......... centavos. 
___________, __ de ________________ de _____ 

___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante  
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ANEXO II 

 

ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO 

 

Item Descrição Quantidade Valor 
unitário Valor total 

1 
Exame clínico ocupacional (admissional, periódico, 

demissional, mudança de riscos ocupacionais e 
retorno ao trabalho) 

9.300 R$ 52,56 R$ 488.808,00 

2 Avaliação fonoaudiológica (admissional e periódica) 6.500 R$ 80,74 R$ 524.810,00 

3 
Avaliação médica especializada 

(otorrinolaringológica, oftalmológica, ortopédica, 
psiquiátrica) 

2.800 R$ 102,29 R$ 286,412,00 

4 
Avaliação médica presencial para afastamentos, 

avaliação de capacidade laborativa e constatação de 
invalidez de dependentes 

25.000 R$ 146,81 R$ 3.670.250,00 

5 

Convalidação de atestado por análise documental 
para fins de afastamento por doença, licença por 

motivo de doença em pessoa da família, tratamento 
especializado, consulta e exame acima do limite 

previsto, isenção de imposto de renda, redução de 
jornada 

54.000 R$ 41,59 R$ 2.245.860,00 

6 Avaliação médica pericial em junta médica (para fins 
de indicação e revisão de aposentadoria) 310 R$ 216,25 R$ 67.037,50 

7 
Elaboração do documento do Programa de controle 

médico e saúde ocupacional dos órgãos da 
administração direta e indireta 

9 R$ 440,42 R$ 3.963,78 

8 Programa de Conservação Auditiva para funcionários 
da BHtrans 1 R$ 6.605,47 R$ 6.605,47 

9 Audiometria 290 R$ 37,85 R$ 10.976,50 
10 Videolaringoestroboscopia 700 R$ 253,41 R$ 177.387,00 
11 Fibronasolaringoscopia 30 R$ 223,00 R$ 6.690,00 
12 Espirometria 50 R$ 57,56 R$ 2.878,00 
13 Teste ergométrico 5 R$ 204,05 R$ 1.020,25 

14 Horas técnicas de desenvolvimento para possíveis 
evoluções e adequações tecnológicas 250 R$ 308,47 R$ 77.177,50 

VALOR GLOBAL: R$ 7.569.816,00 (sete milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, oitocentos e 
dezesseis reais). 
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